
Especi�icando o debate sobre as novas regras para as eleições munici-
pais de 2016, o tema da proibição de doação de pessoas jurídicas para 
as campanhas eleitorais é abordado em primeiro lugar neste número. 
Juristas apresentam seus pontos de vista sobre a espécie de doação 

vedada pelo Supremo Tribunal Federal em 2015 e que estará, neste ano, na mira 
da �iscalização por parte da Justiça Eleitoral, Ministério Público e cidadãos, de 
uma forma geral.

Sob o enfoque da cidadania consciente, que integra a visão de futuro do 
TRE-RJ, o coordenador do Programa Cidadania dos Adolescentes do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) no Brasil, educador Mario Volpi, é entre-
vistado pela revista e advoga por uma autêntica mudança intergeracional em 
termos democráticos em nosso país, cujo protagonismo deverá ser exercido pe-
los adolescentes e jovens brasileiros.

Na sequência, os leitores apreciarão excelentes artigos voltados à re�lexão 
de assuntos relevantes do direito constitucional e eleitoral. A esta seara soma-se 
a importância da educação para a cidadania. Brindam-nos a juíza Maria Aglaé 
Tedesco Vilardo, o analista judiciário Ary Jorge Aguiar Nogueira e a advogada 
Vânia Siciliano Aieta.

Este fascículo �inaliza, como de praxe, com a seção “Cidadania em Pauta”, 
apresentando o trabalho voluntário dos juízes �luminenses que contribuíram no 
trimestre para o programa “TRE Vai à Escola”, projeto social do TRE-RJ que já 
alcançou mais de dez mil estudantes.
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